


















Mulberes no Poõer 

Uma mulher no Supremo 
N uma solenidade concorrida, com a presença de parlamentares, 

representantes do Movimento de Mulheres e da área jurídica, foi empos­
sada, no dia 14 de dezembro, a primeira mulher no STF- Supremo Tri­
bunal Federal, a mais alta cúpula do Poder Judiciário. Ellen Gracie, 52 
anos, carioca, ex-presidente do TRF- Tribunal Regional Federal da quarta 
região (SC, Pr e RS) é formada em Direito pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, onde fez também pós-graduação em Antropologia 
Social. Ellen é separada, tem uma filha e mora em Porto Alegre. 

A nova ministra concedeu entrevista ao Fêmea antes da posse e falou 
da importância do Movimento Feminista na condução dos processos de 
ascensão das mulheres a cargos de poder. 

Como será seu trabalho no 
STF? Quais as prioridades? 

Não sei como se dará o trabalho 
no Supremo. Ainda estou chegan­
do e quando assumo algum cargo 
tenho sempre a postura de cautela, 
aprendizado e reserva. Tenho o pri­
vilégio, neste momento, de fazer 
parte de uma composição ilustre do 
Supremo que conta com ministros 
que participaram da Constituinte, 
professores universitários e profis­
sionais que galgaram todos os pos­
tos da carreira jurídica. Destaco que 
as questões de Direitos Humanos 
que por ventura venham a ser apre­
ciadas no Tribunal são importantes 
e de interesse da mulher. 

A senhora já participou de al­
gum Movimento Feminista? 

Fui presidente fundadora da 
Associação de Diplomadas Uni­
versitárias do RS e da Associação 
de Mulheres Magistradas. Tenho 
conhecimento de algumas ativida­
des do Movimento de Mulheres, 
mas não tenho contato direto com 
os grupos. Reconheço, no entan-

to, sem a pressão do Movimento 
Feminista as mulheres não teriam 
a ascensão e a importância que têm 
hoje na sociedade brasileira. Na 
carreira jurídica, por exemplo, te­
mos muitas mulheres em posição 
de poder. A Justiça Federal de pri­
meira instância é composta, hoje, 
por 30% de mulheres. No TRF da 
Quarta Região, dos 23 juízes 8 são 
mulheres. 

A senhora pretende, de al­
guma forma, trabalhar em 
parceria com o Movimento 
de Mulheres? 

Como juíza tenho uma atitude 
imparcial e de não adesão a qual­
quer questão. Tenho que ser isen­
ta, mas estou de portas abertas para 
o Movimento Feminista e espero 
contar com subsídios dos grupos 
em alguns assuntos. 

Quais os temas de interesse 
da mulher que a senhora con­
sidera importantes? 

Na minha opinião a violência 
doméstica é grave e deve ser com-

batida porque repercute direta­
mente nos filhos e na sociedade. 
Este assunto não tem recebido a 
devida atenção. A questão do 
aborto também é importante e 
polêmica porque envolve posições 
religiosas, mas os critérios jurídi­
cos devem ser defendidos pelo 
Congresso. Acho, também, que as 
cotas na política ainda são indis­
pensáveis neste primeiro momen­
to, quando os · partidos políticos 
não apóiam totalmente as mulhe­
res, no entanto, vejo com cautela 
a manutenção das cotas por um 
longo tempo. 

Qual a sua expectativa em 
relação ao fato de ser a pri­
meira mulher a assumir o 
Supremo? 

É uma grande responsabilida­
de. Existe uma curiosidade em 
saber como será a atuação de 
uma mulher no Supremo. Sei que 
qualquer coisa que eu disser será 
analisada com rigor. Farei o pos­
sível para rüealizar bem meu tra­
balho. 

A página 1 O do FÊMEA " Mulheres na Política" foi padronizada durante este ano trazendo entrevistas, artigos e 
reportagens sobre a atuação das mulheres na política, principalmente nas eleições municipais. A partir de agora 

decidimos dar um novo nome à página: "Mulheres no Poder". A página está aberta para quem quiser escrever sobre 
o empoderamento das mulheres e mandar notícias sobre o tema. 
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-"NAO LEVE AIDS PARA CASA. USE CAMISINHA'' 
E ste foi o slogan escolhido pelo Ministério da Saúde para sua 
campanha do Dia Mundial de Luta Contra a Aids do ano 2000 - 1 ° 
de dezembro e é dirigida diretamente ao sexo masculino, sem deixar 
de atingir, também diretamente, o sexo feminino, pois um dos maio­
res problemas enfrentados pelas mulheres heterossexuais, que vivem 
relações estáveis, é negociar com seus parceiros o uso da camisinha. 

Como o próprio Ministério da Saúde diz, ela é "um alerta claro para a 
necessidade da adoção do uso do preservativo em todas as relações sexuais". 

Medicamentos aos portadores 
do HIV e doentes de AIDS 

Entre a legislação brasileira sobre o 
HN e a AIDS, destacamos a Lei 9.313, 
de 13/11/96, que garante a distribui­
ção gratuita de medicamentos aos por­
tadores do HN e doentes de AIDS. 
Vejamos, de forma simplificada, o que 
diz a lei: 

O direito 
Tod@s @s portadores do vírus da 

imunodeficiência humana (HIV) e do­
entes de AIDS (Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida) têm o di­
reito de receber, gratuitamente, do Sis­
tema Único de Saúde - SUS, toda a 

Quem financiará essas despesas 
As despesas decorrentes da 

implementação desta Lei serão finan­
ciadas com recursos do orçamento da 
Seguridade Social da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municí­
pios. 

Exigência e fiscalização 
pela sociedade civil 

Os conselhos de saúde dos muni­
cípios, que são obrigados a ter partici­
pação da sociedade civil, podem e de­
vem exigir das secretarias de saúde o 
cumprimento desta Lei e denunciar, 
caso não sejam oferecidos os direitos 
estabelecidos pela Lei 9313/96. 

medicação necessária a seu tratamento. Tratamento da AIDS em 
Hospital-Dia 

Padronização dos medicamentos 
Os medicamentos serão padroni­

zados pelo Ministério da Saúde: cada 
estágio da infecção e da doença deverá 
usar o mesmo medicamento. Isto faci­
litará a aquisição dos mesmos pelos 
gestores do SUS. 

Padronização das terapias 
As terapias também serão padro-

A Secretaria de Assistência à Saúde 
do Ministério da Saúde, criou a moda­
lidade de hospital-dia, para atender 
pacientes com doença AIDS que não 
necessitam ficar internados, através da 
Portaria 93, de 31/05/94 (regulamen­
tada pela Portaria 130/94). Entre ou­
tras determinações, estabelece as seguin­
tes diretrizes e normas: 

Diretrizes 

cas terapêuticas nos vários níveis de 
complexidade assistencial; 

• garantia da continuidade da aten­
ção nos vários níveis; 

• multiprofissionalidade na presta­
ção de serviços; 

• ênfase na participação social na 
assistência ao doente AIDS; 

• definição dos órgãos gestores lo­
cais como responsáveis pela 
complementação da presente Portaria 
normativa e pelo controle e avaliação 
dos serviços prestados. 

Principais normas para o 
atendimento no Hospital-Dia 

O Hospital-Dia representa um re­
curso intermediário entre a internação 
e o ambulatório. Desenvolve progra­
mas de atenção de cuidados intensivos 
por equipe multiprofissional, visando 
substituir a internação integral. 

Algumas atividades do 
Hospital-Dia 

• atendimento ihdividual (medica­
mentoso, psicoterápico, social, de ori­
entação, dentre outros); 

• atendimento grupal às famílias e/ 
ou pacientes; 

• visita domiciliar; 
• atividades comunitárias visando 

trabalhar a integração d@ paciente/ 
AIDS na comunidade e sua inserção 
social; 

ExrRAfoo DA LEGISLAçAO ATIJAL E DO SITE DO 

PN / DST-AIDS 00 MINISTÉRIO DA SAÚDE: 
\X'\'l'W.AIDS.GOV.BR 

nizadas e revistas anualmente, ou sem­
pre que se fizer necessário, para se ade-

Nota: estamos usando o 
símbolo @ para masculino 
e feminino, quando fala-

• organização de serviços baseada mos dos dois sexos. Exem-
nos princípios de universalidade, plo: filh@ significa filha quarao conhecimento científico atuali- h' • - · 1· -1erarqu1zaçao, reg10na 1zaçao e mulher e filho homem. j zado e à disponibilidade de novos me- integralidade das ações; 

dr dicamentos no mercado. ♦ diversidade de métodos e técni-

1 EXTRAÍDO DO GUIA DOS DIREITOS DA MULHER - CFEMEA-1996, EDITORA RECORO 

(PODE SER ENCONTRADO NAS LIVRARIAS) E DA LEGISLAÇÃO ATUAL L ______________________________________ J 



Sexualidade e Saúde Reprodutiva 
Q VII Curso Regionalizado 

de Introdução à Metodologia de 
Pesquisa em Gênero, Sexualidade 
e Saúde Reprodutiva acontecerá 
de 19 de março a 04 de abril de 
2001, em Salvador, Bahia. O cur­
so faz parte do Programa Interins­
titucional de Treinamento em Me­
todologia de Pesquisa em Gênero, 
Sexualidade e Saúde Reprodutiva, 

Impacto de ONGs 
Avaliação de Impacto dos Tra­

balhos de ONGs: Aprendendo a 
Valorizar as Mudanças é a adapta­
ção para o Brasil, feita pela 
ABONG (Associação Brasileira de 
Organizações Não-Governamen­
tais), do livro Impact Assessment for 
development Agencies, de Chris Rache. 
A publicação parte de estudos de 
casos desenvolvidos em vários 
países, mostrando a diversidade de 
procedimentos e técnicas utilizadas 
nas atividades que buscam o desen-

Aids 
Direitos Hu­

manos, Cidada­
nia e Aids é o tí­
tulo do Cadernos 
ABONG de outubro. O Cader­
no tem como objetivo reconhe­
cer um conjunto significativo de 
Organizações Não-Governa­
mentais no desenvolvimento e 
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do Instituto de Saúde Coletiva da 
UFBA e é dirigido para a região 
Norte e Nordeste. As inscrições 
devem ser feitas até 10 de janeiro 
de 2001, com curriculum vitae e uma 
proposta preliminar de investiga­
ção. Mais informações pelo fone 
(71) 245-0544 ramal 253, fax (71) 
237-5856, e-mail musa@ufba.br 
ou www.isc.ufba.br. 

volvimento social. 
O objetivo é tornar 
a avaliação de im­
pacto acessível 
sem ser simplista. 

Está, principalmente, dirigido para 
quem está engajad@ no desenvol­
vimento dos sistemas de monitora­
mento e avaliação de organizações. 
Mais informações na ABONG pelo 
fone/fax (11) 3237-2122, e-mail 
abong@uol.com.br ou 
www.abong.org.br. 

aprimoramento de técnicas e pro­
gramas de prevenção e assistên­
cia relacionados à Aids e à luta 
contra preconceitos e afirmação 
cultural da diferença. Além de 
tornar públicas a história e a im­
portância da presença das 
ONGs/ Aids no país. Mais infor­
mações na ABONG pelo fone/ 
fax (11) 3237-2122, e-mail 
abong@uol.com.br ou 
www.abong.org.br. 
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Fórum Social 
Mundial 

Um novo espaço inter­
nacional para a reflexão e a or­
ganização de tod@s que se 
contrapõem às políticas neo­
liberais e estão construindo al­
ternativas para priorizar o de­
senvolvimento humano e a su­
peração da dominação dos 
mercados, em cada país, e nas 
relações internacionais. Este é 
o objetivo do Fórum Social 
Mundial que acontecerá nos 
dias 25 a 30 de janeiro, em 
Porto Alegre. Mais informa­
ções no site http:// 
www.forumsocialrnundial.org.br 

, . . . . . . . . . . . . . . . . 
• Democracia Viva 

A última 
edição do ano 
da revista De­
mocracia Viva, 
do Ibase - Ins­
tituto Brasilei­
ro de Análises 
Sociais e Eco­
nômicas fala 

. de temas como 
• violência, limites entre corrup­
: ção e política, o drama dos jo­
: vens em busca de emprego, 
. parceria na ação participativa 
• local, balanços sociais, grafite 

e cultura hip hop. Informações 
. sobre a Democracia Viva pelo 
• fone (21) 509-0660, e-mail 
• democraciaviva@rits.org.b ou 
: www.ibase.br. 


